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A Câmara aprovou, ontem, o 
projeto que cria o Programa Mo-
bilidade Verde e Inovação (Mo-
ver), em cujo texto foi incluído 
um “jabuti” (assunto alheio ao 
principal), que retorna a cobran-
ça do Imposto de Importação pa-
ra compras até o limite US$ 50 
(R$ 255). A alíquota definida pe-
los deputados, após acordo com 
o governo, que incidirá sobre es-
sa transação é de 20%.

Inicialmente, o relator Átila 
Lira (PP-PI) havia inserido 25%, 
mas recuou após conversas com 
o Palácio do Planalto. O texto de-
ve ser votado hoje no Senado. 

O “jabuti” entrou na propos-
ta do Mover, que prevê incenti-
vos de R$ 19,3 bilhões em cin-
co anos e redução do Imposto 
sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI). O propósito é estimu-
lar a produção de veículos com 

menos emissão de gases do efei-
to estufa, a partir de estímulos à 
pesquisa e ao desenvolvimento 
de soluções tecnológicas. 

A alíquota de 20% nas com-
pras on-line foi aprovada em vo-
tação simbólica, quando os par-
tidos orientam suas bancadas, 
mas não há abertura do painel, 
que é a votação individual de ca-
da um dos 513 deputados. 

O governo passou o dia on-
tem negociando a votação com 
o Congresso. O presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), se 
reuniu com o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, no Planal-
to, para discutir o assunto e re-
tornou à Câmara sem acordo. 
Foi preciso o chefe do Execu-
tivo debater o assunto com a 
equipe econômica e chegar a 
um consenso. 

A taxação de produtos impor-
tados até US$ 50 deixou de ser co-
brada no ano passado, no âmbito 
do Remessa Conforme. O governo 

isentou de Imposto de Importa-
ção as compras internacionais de 
pessoas físicas até esse valor. Essa 
isenção dependeria da adesão da 
empresa a esse programa. 

Defensor do fim da isenção 
para compras internacionais, Li-
ra pregou um meio-termo, que 
foi obtido na votação. Antes da 
apreciação, o deputado falou que 
o objetivo não era prejudicar ne-
nhum setor. 

“Nós não queremos absoluta-
mente prejudicar ninguém. Ago-
ra, quando a gente fala ninguém 
é também prezar pelo emprego 
de todo mundo. Tem determi-
nados setores, regiões, que es-
tão desempregando porque não 
aguentam a concorrência que 
aparentemente não é saudável”, 
argumentou. “Se isso for entran-
do na consciência e na tranqui-
lidade das bancadas, para que 
a gente possa fazer hoje, após a 
sessão do Congresso, uma dis-
cussão serena, é o ideal.”

CONGRESSO

Saidinhas proibidas; 
fake news liberadas

Em derrotas para o Planalto, deputados e senadores derrubam veto de Lula ao fim das saídas temporárias de presos. Parlamentares 
mantêm, no entanto, o veto de Bolsonaro a projeto que torna crime a disseminação de informação falsa em campanha eleitoral

O 
Congresso impôs uma 
série de derrotas ao go-
verno ao derrubar vetos 
do presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, o principal deles, 
ao fim das saídas temporárias de 
presos, conhecidas como saidi-
nhas. O Planalto também amar-
gou revés com a manutenção, 
aprovada por Câmara e Senado, 
do veto do ex-presidente Jair Bol-
sonaro ao projeto de lei que cri-
minalizava a disseminação de fa-
ke news em período eleitoral. 

Em relação às saidinhas, os 
parlamentares derrubaram o ve-
to parcial de Lula ao trecho da lei 
que trata do benefício. Na sanção, 
o chefe do Executivo não avalizou 
o fim das saidinhas de detentos, 
nos feriados nacionais, para visi-
tar a família. O veto foi derrubado 
por 314 votos favoráveis na Câ-
mara, houve 126 contra. No Sena-
do, o placar foi de 52 x 11. 

Com a derrubada do veto, a 
legislação vai à promulgação da 
forma como foi aprovada pelas 
Casas Legislativas, ou seja, en-
durecendo a Lei de Execução Pe-
nal. Na prática, a norma passará 
a proibir a aplicação da saidinha 
a qualquer preso, salvo quando 
o detento precisar sair da prisão 
para estudar. 

Nos casos das saídas para fa-
zer cursos profissionalizantes, 
graduações, ensino médio ou 
fundamental, o detento tem o 
direito de solicitar, no período de 
um ano, até cinco saídas de sete 
dias ou de acordo com a dura-
ção do curso em que está matri-
culado. Condenados por crimes 
hediondos não poderão usufruir 
desse direito. 

Na sessão conjunta do Con-
gresso, parlamentares mantive-
ram, por meio de votação nomi-
nal, o veto de Bolsonaro ao projeto 
de lei que revogou a Lei de Segu-
rança Nacional (LSN). De acordo 
com o texto, configuraria infração 
de fake news promover ou finaciar 
“campanha ou iniciativa para dis-
seminar fatos de saber inverídicos 
e que sejam capazes de compro-
meter o processo eleitoral”. 

Pelo projeto, quem cometesse 
crime de disseminação de infor-
mação falsa ou enganosa pode-
ria ser penalizado com até cinco 
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A sessão de ontem do Congresso teve demonstração de força de Bolsonaro e de líderes da oposição: derrotas expressivas para o atual governo
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quatro abstenções.
O Congresso ainda derrubou o 

veto de Lula ao trecho da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
que proíbe o uso de verbas, ad-
quiridas por meio de arrecada-
ção de impostos, para políticas 
públicas referentes a aborto, ci-
rurgias de redesignação de gê-
nero em crianças e adolescentes 
e incentivo à invasão de terras 
urbanas ou rurais. A decisão do 
chefe do Executivo foi rejeitada 
por 339 votos contra 107 na Câ-
mara, e 47 contra 23 no Senado. 

O trecho foi incluído na LDO 
por meio de uma emenda apresen-
tada pelo senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) e aprovada, em dezembro 
de 2023, por 305 votos a 141 na Câ-
mara, e 43 a 26 no Senado. 

Entretanto, o Parlamento de-
cidiu manter na LDO a regra que 
não permite investimento em 
políticas voltadas a ações que 
tendem a influenciar crianças e 
adolescentes, da creche ao ensi-
no médio, a terem opções sexuais 
diferentes do sexo biológico; à 

invasão ou ocupação de proprie-
dades rurais privadas; às ações 
tendentes a desconstruir, dimi-
nuir ou extinguir o conceito de 
família tradicional, formado por 
pai, mãe e filhos; às cirurgias em 
crianças e adolescentes para mu-
dança de sexo; e à realização de 
abortos, exceto nos casos autori-
zados em lei.

De acordo com a legislação, 
no entanto, o governo não pode 
fazer investimentos em práticas 
consideradas ilegais no país. “Es-
sa emenda é uma emenda astuta 
porque, na verdade, eles (parla-
mentares) sabem muito bem que 
o Congresso fiscaliza os gastos do 
governo, o Ministério Público fis-
caliza os gastos do governo, o Tri-
bunal de Contas da União fisca-
liza os gastos do governo, de for-
ma que não existe possibilidade 
de gastos ilegais. Se algum gasto 
for contra a lei, será punido”, res-
saltou o deputado Carlos Zarat-
tini (PT-SP).

Na avaliação dele, “o objetivo 
desses artigos é exatamente abrir 

de tal forma a criminalização que 
permitirá, se aprovado, que se fa-
ça qualquer tipo de criminaliza-
ção de qualquer ação do governo, 
por uma interpretação absoluta-
mente absurda”. 

Parlamentares também res-
saltaram o teor homofóbico da 
emenda e apontaram que o tre-
cho vetado por Lula é um ataque 
à comunidade LGBTQIAP+. “Essa 
emenda, que mistura fake news 
com intolerância, com precon-
ceito, com a tentativa de, mais 
uma vez, fomentar, na ausên-
cia de políticas públicas, o pre-
conceito contra as orientações 
sexuais e identidades de gêne-
ro. Essa emenda aqui é emen-
da das fake news, porque não 
existe cirurgia de ressignifica-
ção para crianças. Então, isso é 
uma mentira misturada com a 
tentativa de retroalimentar uma 
narrativa venenosa, criminosa, 
que lamentavelmente fomenta o 
ódio contra a comunidade LGB-
TQIA+”, frisou a deputada Fer-
nanda Melchionna (PSol-RS). 

Não queremos 
prejudicar ninguém. 
Agora, quando a 
gente fala ninguém 
é também prezar 
pelo emprego de 
todo mundo. Tem 
determinados setores, 
regiões, que estão 
desempregando 
porque não aguentam 
a concorrência que 
aparentemente  
não é saudável”

Arthur Lira (PP-AL), 

presidente da Câmara

Taxa de 20% para compra internacional de até US$ 50

Lira é defensor do fim da isenção para compras internacionais
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Xingamentos a Lula

O resultado refletiu uma 
campanha do próprio Bolsonaro 
e de oposicionistas no Congresso. 

Seguindo uma linha similar à 
investida contra o projeto de lei das 
fake news, deputados e senadores 

até batizaram a iniciativa de 
“vetos da liberdade”. Pouco antes 

da divulgação do resultado, 
bolsonaristas gritaram: “Lula 
ladrão, seu lugar é na prisão”.

anos de reclusão e multa. A ma-
téria também definia os crimes 
de “atentado ao direito de mani-
festação”, prevendo pena que po-
deria chegar a 12 anos de reclu-
são; e o aumento de penas para 
militares e servidores públicos 
envolvidos em crimes contra o 
Estado Democrático de Direito. 
Todos esses trechos vetados por 
Bolsonaro, em 2021, foram man-
tidos por 317 votos favoráveis 
— 139 foram contrários e houve 

Calendário
de emendas

Em meio às derrotas no Con-
gresso, o governo obteve uma 
vitória esperada. Por 244 votos 
a favor na Câmara e 177 contra, 
o veto do presidente Lula ao ca-
lendário fixo para o pagamento 
de emendas impositivas foi man-
tido. Com o aval dos deputados 
para manter a decisão do petis-
ta, o texto nem precisou ser ana-
lisado no Senado.

O Planalto conseguiu fazer 
um acordo com os deputados e 
senadores após acelerar a libe-
ração dos recursos de emendas, 
que são cruciais para os parla-
mentares irrigarem suas bases 
eleitorais em ano de disputas 
por prefeituras e vagas em Câ-
maras Municipais.

Se o veto fosse derrubado, 
o Orçamento da União se tor-
naria ainda mais engessado. 
Nos últimos anos, o Congresso 
avançou no controle das verbas 
orçamentárias, principalmente 
com a obrigatoriedade de pa-
gamento das emendas indivi-
duais e de bancada estadual. 
No entanto, apesar de ser obri-
gado a liberar os recursos, o 
Executivo ainda controla o rit-
mo das liberações e pode usar 
essa prerrogativa para negociar 
o apoio de deputados e senado-
res a projetos de seu interesse. 
O calendário da LDO eliminaria 
esse trunfo do governo.

O Executivo prometeu pagar 
o máximo possível de emendas 
impositivas até o dia 30 de ju-
nho para que os deputados e 
senadores mantivessem o veto 
ao calendário.

Nas últimas semanas, a Se-
cretaria das Relações Institucio-
nais (SRI), chefiada pelo ministro 
Alexandre Padilha, fez uma espé-
cie de prestação de contas sobre 
o ritmo de liberação das emen-
das. “Entre janeiro e 26 de maio, 
foram autorizados R$ 19,21 bi-
lhões em emendas individuais, 
de comissão e de bancada — va-
lor cinco vezes maior que o regis-
trado no mesmo período do ano 
passado, de R$ 3,157 bilhões”, diz 
comunicado do ministério divul-
gado na segunda-feira.
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